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PARECER Nº 121, DE 2021

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2019
De autoria do Deputado Wellington Moura, o Projeto de Lei nº 245 de 2019 proíbe a ideologia de gêneros nas escolas da rede pública e também nas de ensino privado no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11 ª a 15 ª Sessões Ordinárias (de 01/04/2019 a 05/04/2019), tendo recebido o Substitutivo nº 01 de autoria da Deputada Professora Bebel, juntado às fls. Nº 07 a 08 do projeto ora em análise.
Nos termos dos artigos 31, I, §13 do Regimento Interno, cumpre a este Relator Especial em substituição a Comissão de Defesa Dos Direitos Da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais que não se manifestou no prazo regimental, apresentar o seu parecer sobre o mérito da proposição em tela.
O projeto ora em comento recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Redação vez que sob o ponto de vista constitucional se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado. Verificou-se, também, o cumprimento aos mandamentos do artigo 24, IX, da Constituição Federal, que estipula competência dos Estados para legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.
No que tange ao substitutivo nº 1, a supracitada comissão entendeu pela rejeição, com fundamento no artigo 24, §1º da Lei Maior, que estabelece que normas gerais são de competência da União, restando ao Estado apenas suplementar o corpo legislativo federal. Assim, ao estipular sobre princípios da educação básica, o substitutivo adentra em seara de atribuição da União.
Na comissão de Educação e Cultura, o projeto em tela recebeu o mesmo parecer do nobre Relator Especial, o Deputado Gilmaci Santos, qual seja o voto favorável ao Projeto de Lei e contrário ao substitutivo, pelas mesmas razões aduzidas na comissão anterior.
Apreciando a matéria, sob o prisma que nos cabe analisar, entendemos que o projeto merece prosperar uma vez que assegura conteúdos disciplinares neutros, por meio de diretrizes que promovam uma identidade pessoal imparcial desvinculada da diversidade biológica entre homem e mulher, garantindo a educação sexual por parte da família conforme suas convicções próprias.
Quanto ao substitutivo nº 1 somos contrários por entender que, na forma apresentada a redação, colocaria em risco os conteúdos disciplinares neutros, de diretrizes isentas e que promovam uma identidade pessoal imparcial desvinculada da diversidade biológica entre homem e mulher, não respeitando assim a garantia da educação sexual por parte da família, conforme suas convicções próprias.
Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 245 de 2019 na forma integral de sua redação original e contrários ao Substitutivo nº 01.
a) Delegado Olim – Relator Especial
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